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PARECER Nº 582, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 540, DE 2021
De autoria do Deputado Professor Walter Vicioni, o projeto em epígrafe objetiva garantir aos profissionais da contabilidade, no exercício da profissão, atendimento preferencial nas repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos do Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 26/08/21 a 01/09/21, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Apesar de a propositura ter o objetivo de fortalecer as atividades empresariais exercidas pelos profissionais de contabilidade, entendemos que ela se mostra inconstitucional, pois viola o artigo 5º da Carta Magna, que dispõe sobre o princípio da isonomia.
Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 540, de 2021.
a) Delegado Olim – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, CONTRÁRIO.

Sala da Comissões, em 26/10/2022.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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